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CNTCADV.(A/S) :ZILMARA DAVID DE ALENCARADV.(A/S) :CAMILA ALVES DA CRUZ
DESPACHO:

1. Conforme se observa do termo de audiência juntado aos autos (e-
doc. 331), no dia 14 de setembro de 2026 foi realizada a primeira reunião
pelo Núcleo de Solução Consensual de Conflitos - NUSOL visando o
cumprimento da determinação cautelar referendada pelo Plenário deste
Tribunal, no que se refere “a tentativa de conciliação entre a requerente e os
demais interessados, visando adequar a redação dos itens 1.5.3.1.4, 1.5.4.4.2.1,
1.5.4.4.2.2 e 1.5.4.4.5.3 da NR-1 (na redação conferida pela Portaria MTE nº
1.419, de 2024) a padrões suficientes de objetividade e densidade normativa,
necessários para a sua aplicação coercitiva e com vistas à concretização do
princípio da segurança jurídica”.

2. Na audiência, a Advocacia-Geral da União reiterou o pedido
incidental formulado nos autos, por meio da Petição nº 103.668/2026 (e-
doc. 217), em que se apresenta proposta de submissão da controvérsia
constitucional em debate à Câmara de Promoção de Segurança Jurídica
no Ambiente de Negócios — SEJAN.

3. Ademais, a Confederação Nacional de Saúde - CNSaúde e a
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo -
CNC requisitaram a prorrogação da suspensão cautelar da eficácia
punitiva dos tens 1.5.3.1.4, 1.5.3.2.1, 1.5.4.4.2.1, 1.5.4.4.2.2 e 1.5.4.4.5.3, da
NR-1 (na redação conferida pela Portaria MTE nº 1.419, de 2024), por
mais 90 (noventa) dias, visando a continuidade das tratativas
conciliatórias.

4. Em relação ao pedido formulado pela Advocacia-Geral da União,
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entendo pertinente solicitar informações complementares, a fim de que se
esclareça as razões que justificam a submissão da controvérsia objeto das
ADPFs 1.316, 1.333 e 1.340 à Câmara de Promoção de Segurança Jurídica
no Ambiente de Negócios — SEJAN.

5. Para tanto, concedo o prazo de 5 (cinco) dias à AGU.
6. Por fim, defiro os requerimentos de prorrogação do prazo de

suspensão cautelar da eficácia punitiva dos itens 1.5.3.1.4, 1.5.3.2.1,
1.5.4.4.2.1, 1.5.4.4.2.2 e 1.5.4.4.5.3, da NR-1 (na redação conferida pela
Portaria MTE nº 1.419, de 2024), por mais 90 (noventa) dias, visando a
solução conciliatória da controvérsia constitucional.

7. Uma cópia do presente despacho deve constar, igualmente, das
ADPFs 1.333 e 1.340.

Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro ANDRÉMENDONÇA
Relator
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